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    PREFÁCIO


    Editora


    A pesquisa conduzida por Paulo Tadao Nagata apresenta uma abordagem perspicaz e abrangente sobre as motivações que subjazem às crenças religiosas. Ao explorar esse tema complexo, o autor lança luz sobre os aspectos psicológicos, sociológicos e culturais que influenciam a formação e a manutenção das crenças religiosas em diferentes contextos sociais. Sua análise profunda e multifacetada oferece uma visão enriquecedora sobre um fenômeno fundamental na experiência humana, contribuindo para o avanço do conhecimento nas áreas de psicologia, sociologia e estudos religiosos.


    Nagata demonstra um domínio impressionante sobre a vasta gama de temas e perspectivas que permeiam o estudo das crenças religiosas, integrando insights de diversas disciplinas para construir uma análise holística e interdisciplinar. Sua pesquisa vai além das explicações superficiais, adentrando nas complexidades das motivações individuais e coletivas que sustentam as práticas religiosas ao redor do mundo. A capacidade do autor em articular conceitos teóricos com exemplos concretos e estudos de caso enriquece a compreensão do leitor e estimula reflexões profundas sobre a natureza da fé e da religiosidade.


    A relevância e atualidade do tema abordado pela pesquisa são incontestáveis, considerando a persistência e influência das crenças religiosas em diferentes sociedades e épocas históricas. Em um mundo marcado por diversidade religiosa e pluralidade de cosmovisões, compreender as motivações por trás das crenças religiosas é essencial para promover o diálogo intercultural e a tolerância religiosa. Nesse sentido, a Editora Dialética tem a oportunidade de contribuir para esse debate ao publicar esta pesquisa, oferecendo uma obra de referência que estimula a reflexão crítica e o entendimento mútuo entre diferentes tradições religiosas e visões de mundo.


    Ao fazê-lo, a editora não apenas reconhece o valor e a relevância da pesquisa de Paulo Tadao Nagata, mas também atende à demanda por obras que abordem de forma aprofundada e esclarecedora um tema tão fundamental para a experiência humana. A publicação desta pesquisa contribuirá para o enriquecimento do debate acadêmico e para uma compreensão mais ampla e inclusiva das crenças religiosas e suas motivações.


    Prof. Dr. Rafael Ferreira


    Editor-chefe
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     INTRODUÇÃO


    Esta obra tem como objetivo precípuo investigar aspectos da relação que seres humanos estabelecem com suas crenças, em especial os relacionados às motivações que os levam à adesão voluntária a determinadas crenças. Em especial, serão enfatizados tais aspectos em relação às crenças religiosas ou místicas, devido às suas características específicas, como seu vínculo com a imaginação e o problema de sua efetiva sustentação empírica.


    A definição de “crença” assume dois sentidos diferentes relacionados ao papel da vontade humana no processo de aquisição de crenças. No primeiro sentido, a crença não envolve uma reflexão ativa por parte do agente, enquanto que, no segundo sentido, a crença exige uma adesão voluntária por parte do agente à validade de uma noção qualquer. A obra irá abordar as crenças associadas ao segundo sentido, isto é, as que exigem uma reflexão ativa ou uma efetiva adesão do agente. Assim, serão investigadas as motivações que levam um agente a aderir a crenças que não se sustentam empiricamente na realidade, uma dinâmica cognitiva que parece estar presente somente em seres conscientes dotados de reflexão como nós, seres humanos.


    Tal espécie de crenças parece se configurar como uma característica presente em todas as culturas humanas, desde as que existiram em épocas mais remotas da história da civilização humana até as atuais, embora, nas sociedades mais desenvolvidas e esclarecidas, tais crenças tendam a ser questionadas pelo conhecimento justificado produzido pelo ser humano. Daí que, por tal espécie de crenças não se configurar como uma característica pontual, mas estar presente praticamente em toda a humanidade, um estudo que busque as motivações para a emergência dessas crenças não deve ser procurado no domínio das culturas ou da antropologia, no qual se apresentam com faces as mais diversas, mas, uma vez que parecem ter origem no próprio ser humano como ser psicológico, deve ser procurado no domínio da complexa mente humana.


    As crenças do ser humano em coisas que estão além da realidade empírica que o cerca foram a base sobre a qual tanto a ciência como a filosofia pautaram sua busca do conhecimento desde os primórdios em que davam seus primeiros passos até, no campo da física, Nicolau Copérnico, com sua teoria heliocêntrica, derrubar a teoria geocêntrica e antropocêntrica de Ptolomeu (que considerava a Terra o centro do Universo e o ser humano a espécie central criada por Deus) e, no campo biológico, Darwin fazer a revolucionária descoberta da teoria da evolução das espécies. É esta última descoberta que vai contestar a ideia do criacionismo religioso, a concepção da fixidez das formas das espécies, a de que todas elas seriam criadas do nada por alguma entidade além do mundo físico.


    Essa concepção pré-darwiniana da natureza das espécies na ciência e na filosofia tem como suporte teses ontológicas dualistas que supõem um mundo de ideias distinto do mundo físico (este povoado de aparências), um mundo ideal e imutável sobre cujos objetos, as formas, se forjaria o conhecimento verdadeiro. É essa concepção que vai alimentar, por um longo período da história da filosofia, uma de suas mais controversas linhas de estudo, a metafísica, instituída primordialmente por Aristóteles, desenvolvida e tornada sofisticada na era moderna por eminentes filósofos como Descartes e Leibniz e, enfim, desmontada posteriormente por críticos como Hume e Kant.


    Porém, apesar da teoria da evolução darwiniana ter derrubado uma concepção da natureza do mundo arraigada na ciência e na filosofia por um longo período, as crenças sem justificação ou sustentação empírica continuaram socialmente firmes e fortes nas religiões, já que delas dependem para subsistirem. Assim, a ideia desta obra é investigar o porquê de tais crenças subsistirem quando evidências apontam para sua irracionalidade.


    Tendo em vista o objetivo geral acima apresentado, no capítulo 1 será delineado como o termo “crença” foi definido por alguns dos filósofos mais destacados ao longo da história da filosofia e também como seu conceito, de início associado estritamente ao de fé religiosa, acentuadamente durante a Idade Medieval, ampliou-se para um sentido mais geral na Idade Contemporânea, passando a se associar também às teorias científicas, que também passaram a ser questionadas em suas certezas e dogmas.


    Porém, para que essas duas instâncias de crenças, a religiosa e a científica, não se confundissem, filósofos passaram a discutir um critério de demarcação que as delimitassem em seus respectivos nichos. A partir do estudo da crença por Bertrand Russell (1976), será estabelecido que o tipo de crença do qual irá se ocupar a investigação proposta nesta obra, será aquele cujo conteúdo se caracterizará por se referir a estados de coisas intrinsicamente falsos, sem nenhuma conexão com a realidade externa e diretamente associados à ficção. Como na filosofia sempre existiu uma discussão sobre a natureza da realidade e o autor pode ser cobrado sobre o que entende por realidade quando fala tão enfaticamente em crenças falsas, no capítulo será apresentada a concepção filosófica da realidade segundo John Rogers Searle (2000), que a baseia numa visão do mundo do senso comum (Moore, 1974) distante de especulações filosóficas ou metafísicas sobre o tema, e que o autor considera mais adequada como premissa para suas reflexões.


    No capítulo 2 será estudado como a crença falsa se forma no agente a partir de um esforço volitivo de sua parte chamado vontade de crer. Quais as motivações que levam um agente a ter a vontade de crer em estados de coisas falsos? Serão investigadas, por trás dessas motivações, forças negativas atuantes que tanto impulsionam essa vontade como forças positivas contra-atuantes que se opõem a ela, num embate conflituoso entre ambas, dentro do agente, que podem conduzir tanto à emergência como ao refluxo ou negação dessa vontade. Também será abordado como tais forças emergem a partir de estados de informação no agente, por definição estados dinâmicos constantemente atualizados pelas informações presentes no meio ambiente em torno desse agente.


    No capítulo 3 será visto que uma dessas forças por trás da adesão voluntária do agente a crenças falsas está numa condição psicológica não facilmente perceptível a que está ele sujeito, a de heteronomia, que pode se estabelecer tanto por fatores endógenos, associados a determinações internas, como os desejos instintivos, como por fatores exógenos, associados a determinações externas, como as imposições de caráter social. A condição de autonomia no agente será a força positiva contra-atuante através da qual ele poderá se opor à força negativa atuante representada pela condição de heteronomia, ao dar ao agente a possibilidade de perceber como esta condição o está dominando perniciosamente. Sem prejuízo do raciocínio principal posterior, preliminarmente será feita uma breve apresentação da interpretação filosófica que Kant deu aos termos autonomia e heteronomia.


    Enfim, no capítulo 4, serão investigados a origem e o porquê de nosso fascínio por histórias emocionantes de ficção e sua possível relação com as histórias fantásticas sobre líderes religiosos contadas em livros sagrados. Seria a emoção gerada por tais histórias um fator decisivo na cristalização de crenças duvidosas no agente?


    Propõe-se, assim, neste estudo, focar a investigação nas forças causais que estão por trás da voluntária adesão do agente humano às crenças falsas, bem como nas forças que podem se contrapor a elas, com o propósito, possivelmente pretensioso, de trazer um esclarecimento que institua no agente pelo menos um germe de dúvida que o leve a se questionar sobre as reais motivações que o levam aos comportamentos irracionais relativos a tais crenças.

  


  
    CAPÍTULO 1


    BREVE HISTÓRICO DO CONCEITO DE CRENÇA


    Neste capítulo será feita uma breve apresentação de como a crença foi interpretada historicamente, associada inicialmente à fé e posteriormente estendida à ciência, cujas teorias também se sujeitaram às dúvidas. Será apresentado também o estudo contemporâneo sobre o caráter intrínseco da crença segundo Bertrand Russell, de cujas teses centrais foram extraídos subsídios para a análise do tipo de crença efetuada nesta obra.


    Antes de adentrar o estudo histórico sobre o conceito de crença, será preciso apresentar uma definição geral do termo “crença”. Segundo Eric Schwitzgebel (2014, tradução livre):


    Filósofos analíticos da mente contemporâneos geralmente usam o termo “crença” para se referir à atitude que temos, grosso modo, sempre que consideramos algo como sendo o caso ou verdadeiro. Acreditar em algo, nesse sentido, não necessita envolver uma reflexão ativa: dentre o grande número de coisas em que os adultos em geral acreditam, somente umas poucas podem estar presentes na mente a cada momento. O termo “crença”, no uso filosófico padrão, tampouco implica alguma incerteza ou reflexão estendida sobre o assunto em questão (como às vezes acontece no uso da linguagem). Muito daquilo em que acreditamos, no sentido relevante, é bastante mundano: que temos cabeças, que estamos no século 21, que uma caneca de café está em cima da mesa. Formar crenças, portanto, é uma das características mais básicas e importantes da mente, e o conceito de crença tem um papel crucial tanto na filosofia da mente quanto na epistemologia. O “problema mente-corpo”, por exemplo, tão central para a filosofia da mente, é, em parte, a questão de se e como um organismo puramente físico pode ter crenças. Grande parte da epistemologia gira em torno de questões sobre quando e como nossas crenças são justificadas ou se qualificam como conhecimento. 1


    Já Nicola Abbagnano (2012, p. 254) dá um significado mais amplo ao termo “crença”:


    No significado mais geral, [a crença é a] atitude de quem reconhece como verdadeira uma proposição; é, portanto, a adesão à validade de uma noção qualquer. A crença não implica, por si só, a validade objetiva da noção à qual adere nem exclui essa validade. Tampouco tem, necessariamente, alcance religioso nem é, necessariamente, a verdade revelada, a fé; por outro lado, também não exclui essa determinação e, nesse sentido, pode-se dizer que uma crença pode pertencer ao domínio da fé. De per si [sic], a crença implica apenas a adesão, a qualquer título dado e para todos os efeitos possíveis, a uma noção qualquer. Portanto, podem ser chamadas de crença as convicções científicas tanto quanto as confissões religiosas, o reconhecimento de um princípio evidente ou de uma demonstração, bem como a aceitação de um preconceito ou de uma superstição. Mas não se pode chamar de crença a dúvida, que suspende a adesão à validade de uma noção, nem a opinião, no caso de excluir as condições necessárias para uma adesão desse gênero.


    Em suma, para uma síntese entre essas duas definições, a crença é, no sentido mais geral, a atitude de quem considera “algo como sendo o caso ou verdadeiro [... que] não necessita envolver uma reflexão ativa” (Schwitzgebel, 2014), bem como a atitude de quem reconhece como verdadeira uma proposição, isto é, de quem faz a “adesão à validade de uma noção qualquer” (Abbagnano, 2012, p. 254). Logo, a crença pode implicar tanto a aceitação de noções quaisquer que estejam associadas às nossas impressões diretas da realidade (que não envolvem reflexão e adesão) bem como, por outro lado, a aceitação de noções que exigem reflexão e adesão, como as que estão associadas às nossas relações com a cultura de uma sociedade, como as relativas à fé religiosa, ao preconceito e até aos princípios justificados das ciências naturais. Não podemos chamar de crença a dúvida, na qual suspendemos o juízo a respeito de uma noção qualquer (não há uma adesão), nem a opinião, na qual a adesão a uma noção qualquer se manifesta de forma tênue e relutante.


    Nas próximas seções será apresentado um breve histórico da evolução histórica do conceito de crença de modo a destacar aspectos centrais de tal conceito para a investigação aqui realizada.


    1.1 A crença como fé no pensamento medieval


    Houve um período na História do Ocidente, da Idade Antiga, passando pela Idade Média, e chegando até os princípios da Idade Moderna, no qual os termos “crença” e “fé” se confundiram, sendo usados indistintamente, provavelmente devido às fortes influências social e política exercidas pela religião, notadamente pela Igreja Católica na Europa. O debate primordial girava em torno do conflito entre a fé e a razão, isto é, da investigação sobre se estes estados mentais seriam conciliáveis ou irreconciliáveis entre si. A ciência, atividade voltada diretamente para os fenômenos naturais perceptíveis por nossa sensibilidade e calcada na razão, não precisaria da fé religiosa, um estado mental caracterizado por uma dependência subjetiva da vontade do agente, já que seus objetos não se disponibilizavam à sua sensibilidade.


    Como esta obra tem por fim precípuo abordar crítica e analiticamente as razões pelas quais o indivíduo adere a crenças religiosas, será conveniente mostrar como a fé religiosa se instaurou cultural e historicamente na civilização ocidental, buscando entender as raízes históricas que geraram e sedimentaram tais crenças até hoje presentes com grande desenvoltura nesta civilização.


    A associação da crença à fé religiosa e sua relação conflituosa com a razão ou a ciência foram reforçadas diretamente por frases históricas como a Credo quia absurdum (Creio nisso porque é absurdo), a Credo ut intelligam (Creio com a finalidade de entender), por conceitos como o da Dupla Verdade, o de fides naturalis (fé natural) e fides sobrenaturalis (fé sobrenatural), e doutrinas como a da escolástica, a do ceticismo pirrônico católico e a do fideísmo. Vejamos alguns desses suportes da fé religiosa por partes.


    A frase Credo quia absurdum (Creio nisso porque é absurdo) é atribuída a Tertuliano 2. Embora a própria frase pareça absurda para alguém que não compartilhe do mesmo sistema de crenças, pode-se extrair dela um sentido lógico se atentarmos bem para um aspecto semântico da palavra “crer”. Deve-se considerar que “crer” é um verbo que demanda necessariamente uma ação, uma vontade, uma disposição, um esforço cognitivo, uma adesão do agente (como vimos na definição trivial de “crença” proposta por Abbagnano, 2012). Um evento que se apresenta diretamente aos meus sentidos 3 (como, por exemplo, o evento “está chovendo agora”, que eu percebo com minha visão ou sinto pelo meu tato) não precisa de nenhuma adesão ou vontade de minha parte, não exige que eu utilize uma mediação intelectual, um esforço adicional, que me faça crer que está ocorrendo.


    Também existem proposições que parecem não precisar de meus sentidos para que eu as considere como verdadeiras, como os juízos sintéticos a priori kantianos (que serão detalhados mais à frente, na seção 1.2), que me são evidenciados pela lógica (por exemplo, proposições matemáticas evidentes como “três mais dois é igual a cinco”) e que também não precisam de um esforço adicional, uma vontade, uma adesão de minha parte para considerá-los como verdadeiros.


    Assim, o fato que se apresenta diretamente aos meus sentidos e as proposições deduzidas pelo meu intelecto como evidência lógica não exigem nenhum esforço volitivo de minha parte, não exigem uma crença minha. A ação exigida por esse esforço volitivo para crer na correta descrição de um evento, logo, só deve ser empreendida quando não há nenhuma justificação de que tal evento seja verdadeiro, isto é, de que haja uma dúvida clara a respeito de sua veracidade e, portanto, de que seja um evento absurdo. Só nessa circunstância devo imprimir meus esforços para crer, só devo crer quando o evento é claramente duvidoso e, portanto, absurdo. Assim, em síntese, a frase de Tertuliano justifica a crença no absurdo somente na condição em que a crença exija uma atitude mental volitiva e não passiva.


    A frase Credo quia absurdum, cuja posição é a de só crer em algo se este é absurdo, se contrapõe a outra frase histórica e apologética em relação à fé, a Credo ut intelligam (Creio para entender), cuja posição é a de crer antes (a priori) para chegar ao conhecimento (a posteriori). A frase se reflete em vários trechos das obras de Santo Agostinho (354-431), nos quais ele associa a fé ao conhecimento e à compreensão da verdade, como Ferrater Mora elucida na passagem a seguir:


    [...] não creram porque conheceram, mas creram para que conhecessem, já que cremos para conhecer, e não conhecemos para crer. (Santo Agostinho apud Mora, 2000, p. 603)


    Para Mora, com Santo Agostinho inicia-se assim a tradição do Fides quaerens intellectum (A fé pede a compreensão), que é reforçada consideravelmente em Santo Anselmo (1033-1109), a ponto de alguns autores a centrarem neste autor:


    Não procuro, Senhor, penetrar tua altura, porque de maneira alguma comparo meu entendimento (intellectus) com ela, mas desejo entender (intelligere) algo de tua verdade na qual crê meu coração e que meu coração ama. Meu pedido não é, pois, entender para crer, e sim crer para entender (Neque quaero intelligere ut credam sed credo ut intelligam). Isto creio, pois, caso não cresse, não entenderia (nisi credidero, non intelligam). (Santo Anselmo apud Mora, 2000, p. 603)


    A frase “Creio para entender”, assim, parece opor-se simbolicamente à razão e, consequentemente, à posição da ciência que vai sendo traçada no Ocidente e que, racionalmente, precisa experimentar e testar antes para estabelecer crenças a respeito daquilo que descobre: é a posição de “entender ou conhecer antes para crer depois no que entendeu ou conheceu”. Na tradição religiosa da frase “Creio para entender”, devo estabelecer em mim a crença ou a fé antes para depois conhecer, ao contrário da tradição do conhecimento sistemático em que, pelo menos desde o diálogo Teeteto do filósofo grego Platão (427 a.C.-347 a.C.), constante em Diálogos I (Platão, 2007), o “conhecer” deve preceder o “crer” 4.


    A difícil disputa entre a fé e a razão gerou a doutrina da Dupla Verdade, iniciada por Averróis (1126-1198), o mais eminente filósofo árabe, que influenciou a doutrina escolástica ao tentar relacionar os estudos da filosofia aos da teologia, subordinando aquela a esta. Segundo Averróis, na filosofia, ancorada basicamente em Aristóteles (384 a.C.- 322 a.C.), e voltada para a especulação, estudava-se uma verdade racional que era acessada por poucos eleitos, e na teologia, voltada para a ação, estudava-se uma verdade revelada pela fé, que era acessada pela maioria da população. Na visão de Averróis, no entanto, essas duas verdades não eram, per se, contraditórias, eram apenas aspectos distintos de uma mesma verdade, a religiosa (Abbagnano, 2012, p. 346).


    Ao longo do tempo, o conceito da Dupla Verdade instituído por Averróis foi sofrendo diversas alterações desvirtuando o sentido original, chegando por vezes até a justificar uma separação radical entre as verdades religiosa e racional
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O titulo desta obra sugere que ela dard uma resposta a uma
questdo que sempre intrigou os pensadores: por que o Homo
sapiens comum, apds séculos de sua histdria evolutiva, mesmo
com as admiréveis conquistas no conhecimento da natureza
e darealidade que o cerca, ainda hoje se apega a estranhas
crencas que desafiam tais conquistas?

Normalmente céticos e ateus (inas nfo os crentes) tendem a
situar tal fen6meno, onipresente na humanidade, nas classes
mais baixas da sociedade, como reflexo da suposta ignorincia
que lhes é pertinente, pela falta de uma educacio de quali-
dade. Isso, porém, é uma crenca inconsciente falsa (tipo de
crencga abordado na obra). Ao visitar um médico conceituado
em sua cidade, o autor, para sua surpresa, encontrou no meio
da sala de consulta um ambao de madeira simples exibindo
uma Biblia aberta. Por isso, um estudo que queira encontrar
as motivacdes para as crencas religiosas nao deve ser focado
na antropologia, em culturas ou classes sociais especificas,
mas, como o fara esta obra, nas idiossincrasias peculiares
da mente do préprio ser humano como ser psicolégico.
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